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APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA  DE  VERBAS  SALARIAIS.
CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DE  SALDO  DE
SALÁRIOS, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS,
13º SALÁRIO E DEPÓSITOS DE FGTS. NULIDADE
DA  CONTRATAÇÃO  RECONHECIDA  POR
AUSÊNCIA  DE  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO
PÚBLICO.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  AO
RECEBIMENTO  DE  FÉRIAS  (TERÇO
CONSTITUCIONAL)  E 13º SALÁRIO. ORIENTAÇÃO
FIRMADA PELO STF EM JULGADO SUBMETIDO À
SISTEMÁTICA  DA  REPERCUSSÃO  GERAL.  RE
705.140/RS.  EXCLUSÃO  DAS  CONDENAÇÕES
IMPOSTAS  A  ESSE  TÍTULO.  REFORMA PARCIAL
DA SENTENÇA.

É nula a admissão de servidor sem a prévia aprovação
em  concurso  público,  para  função  cujo  exercício  se
prolongou  ao  longo  de  anos,  descaracterizando  a
hipótese de excepcional interesse público (art. 37, IX,
CF).

Consoante orientação proclamada pelo STF, em sede
de repercussão geral (RE 705.140/RS), a contratação
declarada nula não gera quaisquer efeitos jurídicos, a
não ser o pagamento do saldo de salários pelo período
laborado e dos valores correspondentes aos depósitos
de  FGTS,  de  forma que,  se  na  sentença  a  quo,  foi
englobada  a  determinação  de  pagamento  de  verbas



atinentes terço constitucional de férias e ao 13º salário,
devem ser afastadas as condenações impostas a esse
título.

Vistos, etc.

O Município de Boa Ventura interpôs Apelação Cível contra a
sentença (fls. 158/167 e 177/178)  proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara da
Comarca de Itaporanga, que, nos autos da Ação de Cobrança (Reclamação
Trabalhista)  ajuizada por Ana Pinto,  julgou parcialmente procedente o pleito
exordial,  condenando  o  município/promovido  a  pagar  as  seguintes  verbas
salariais: vencimentos de outubro a dezembro de 2004; terços constitucionais
dos  períodos  aquisitivos  2003/2004,  2004/2005,  2005/2006,  2006/2007  e
2008/2009;  13º  salário  do ano de 2004;  bem como efetivar  o  depósito  das
verbas  concernentes  ao  recolhimento  do  FGTS  do  período  de  07.10.04  a
setembro de 2009.

Em  suas  razões  recursais,  o  município/apelante  alega,  em
síntese, que, em razão de o vínculo laboral estabelecido entre as partes não
ser de natureza celetista, é descabida a condenação relativa aos depósitos de
FGTS. 

Contra-arrazoando  (fls.  189/191),  a  autora/agravada  pugnou
pelo desprovimento do recurso.

Às fls. 202/206v, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo
provimento  da apelação e pelo  provimento  parcial  da  remessa oficial,  para
excluir  a  condenação  relativa  ao  FGTS  e  para  determinar  que  as  verbas
remanescentes sejam corrigidas monetariamente conforme prvisão contida no
art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n 11.960/09..

É o relatório.
Decido.

Registro, inicialmente, que, embora o magistrado sentenciante
não tenha determinado a remessa oficial, esta deve ser conhecida  ex-officio,
por ser a sentença ilíquida, o que exige o reexame necessário, nos termos da
Súmula 490 do STJ.

Em sendo  assim,  conheço,  de  ofício,  da  remessa  oficial,
passando ao seu exame em conjunto com o recurso apelatório do Estado.

A autora, que foi contratada pelo município/promovido e vem
exercendo o cargo de professora, desde março de 1986, ajuizou a presente
ação, pretendendo o pagamento de verbas salariais a que entende fazer jus e
que não foram pagas pela edilidade. 

Na  sentença  vergastada  (complementada  com o  julgamento
dos embargos de declaratórios opostos em primeiro grau), o magistrado a quo



julgou parcialmente procedente o pedido, condenando o município/promovido a
pagar as seguintes verbas salariais: vencimentos de outubro a dezembro de
2004;  terços constitucionais dos períodos aquisitivos  2003/2004,  2004/2005,
2005/2006, 2006/2007 e 2008/2009; 13º salário do ano de 2004; bem como
efetivar  o  depósito  das  verbas  concernentes  ao  recolhimento  do  FGTS  do
período de 07.10.04 a setembro de 2009.

Merece parcial reforma o decisum.

Há de se destacar, de logo, que, consoante já proclamado em
primeiro grau, o vínculo laboral objeto da ação deve ser considerado nulo, por
ter sido a autora admitida sem a prévia aprovação em concurso público, para
função  cujo  exercício  se  prolongou  ao  longo  de  anos,  descaracterizando  a
hipótese de contratação por excepcional interesse público (art. 37, IX, CF).

Fixada  essa  premissa  –  de  que  a  contratação  é  nula –  é
imperativo se observar o que restou decidido pelo Supremo Tribunal Federal,
em sede de recurso (RE 705.140/RS) submetido à sistemática da repercussão
geral, que tratou da matéria relativa aos  “efeitos trabalhistas decorrentes de
contratação pela Administração Pública de empregado não submetido à prévia
aprovação em concurso público” (tema 308 das repercussões gerais)

No referido julgado (RE 705.140/RS), a Suprema Corte –  na
linha do que já proclamara no RE 596.478, também submetido à sistemática da
repercussão geral – decidiu que a contratação considerada nula, por violação à
exigência  do  ingresso  no  serviço  público  através  de  concurso,  não  gera
quaisquer  efeitos  jurídicos,  salvo  a  percepção  do  saldo  de  salário e  ao
levantamento de depósitos de FGTS, nos seguintes termos:

“a Constituição de 1988 comina de nulidade as contratações
de pessoal pela Administração Pública sem a observância
das  normas  referentes  à  indispensabilidade  da  prévia
aprovação  em  concurso  público  (CF,  art.  37,  §  2º),  não
gerando,  essas  contratações,  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos em relação aos empregados contratados, a não ser
o direito à percepção dos salários referentes ao período
trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao
levantamento  dos  depósitos  efetuados  no  Fundo  de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.”  (grifei)

Eis a ementa do decisum:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE
PESSOAL  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM
CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS
ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:
PAGAMENTO DE SALDO SALARIAL E LEVANTAMENTO
DE  FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
INEXIGIBILIDADE  DE  OUTRAS  VERBAS,  MESMO  A
TÍTULO INDENIZATÓRIO. 



1.  Conforme  reiteradamente  afirmado  pelo  Supremo
Tribunal  Federal,  a  Constituição  de  1988  reprova
severamente  as  contratações  de  pessoal  pela
Administração  Pública  sem  a  observância  das  normas
referentes  à  indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em
concurso  público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No
que se refere a empregados, essas contratações ilegítimas
não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o
direito  à  percepção  dos  salários  referentes  ao  período
trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao
levantamento  dos  depósitos  efetuados  no  Fundo  de
Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS.  3.  Recurso
extraordinário desprovido.1

Com efeito, sabendo-se que o contrato de trabalho objeto desta
ação é nulo (pelos motivos supra) e verificando-se a orientação do Pretório
Excelso,  conclui-se  que,  das  condenações  impostas  em  primeiro  grau,  só
podem prevalecer aquelas alusivas a: 1) o saldo de salários (salários retidos
de  outubro  a  dezembro  de  2004),  valendo  nesse  aspecto  ressaltar  que  o
município/promovido não cumpriu com o ônus que lhe incumbia de comprovar
a respectiva quitação; 2) e aos depósitos dos valores concernentes ao FGTS;
sendo imperativa a exclusão de todas as outras condenações, alusivas à
férias (terço constitucional) e ao 13º Salário.

Cumpre ressaltar, no que pertine à condenação aos depósitos
de FGTS, que a própria Suprema Corte também já asseverou que o aludido
posicionamento  (pela  necessidade  de  quitação  de  depósitos  de  FGTS  nos
casos  de  nulidade  da  contratação)  é  aplicável,  mesmo  quando  o  vínculo
declarado nulo tenha natureza jurídico-administrativa (e não celetista), como na
hipótese dos autos. Nesse sentido:

Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2.  Direito
Administrativo.  Contratação  temporária.  Direito  ao
recebimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
3.  Contrato  por  tempo  indeterminado  e  inexistência  de
excepcional  interesse  público.  Nulidade  do  contrato.  4.
Efeitos  jurídicos:  pagamento  do  saldo  salarial  e
levantamento de FGTS. Precedentes: RE-RG 596.478, red.
do acórdão Dias Toffoli,  e RE-RG 705.140, rel. min. Teori
Zavascki.  5.  Aplicabilidade  dessa  orientação
jurisprudencial  aos  casos  de  contratação  em  caráter
temporário pela Administração Pública.  Precedentes. 6.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.2 (grifei).

1 STF - RE 705140, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 
28/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 
04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014.
2 STF -  RE 863125 AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em
14/04/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-083 DIVULG 05-05-2015 PUBLIC 06-05-2015.    



Em sendo assim, deve o apelo (que tratou exclusivamente da
questão dos depósitos de FGTS) ser desprovido, haja vista a manutenção da
condenação imposta a esse título; e a remessa oficial ser parcialmente provida,
para  que  sejam  excluídas  as  condenações  relativas  às  férias  (terço
constitucional) e ao 13ª terceiro salário, bem como para que, em relação aos
juros e à correção monetária, sejam observados os seguintes parâmetros:

Juros de mora, a partir da citação, com índices previstos no art.
1º-F da Lei n. 9.494/97 (observando-se as suas alterações pela MP 2.180-35,
de 24.08.2001 e pela Lei n. 11.960, de 30.6.2009). 

Correção monetária, a contar de cada parcela devida, pelo INPC,
até a entrada em vigor da Lei  11.960/09,  e,  posteriormente,  com base nos
“índices  de  remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança”3 até  o  dia
25.03.15, marco após o qual, os créditos deverão ser corrigidos pelo Índice de
Preços  ao  Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E)  ao  tempo  do  efetivo
pagamento,  em  razão  da  decisão  do  STF  nas  ADIs  4357  e  4425  e  sua
respectiva modulação de efeitos. 

Registre-se  que,  como  no  presente  julgamento  está  sendo
aplicada  orientação  firmada  pelo  STF  em  sede  de  acórdão  repetitivo,
prescinde-se da remessa do feito ao órgão colegiado, podendo ser utilizado o
julgamento monocrático previsto no art. 932, IV, b, do CPC/15. 

Face todo o exposto,  NEGO PROVIMENTO ao apelo e  DOU
PROVIMENTO  PARCIAL à  remessa  oficial,  para  afastar  as  condenações
relativas  às  férias  (terço  constitucional)  e  ao  13º  salário,  bem  como  para
determinar que os juros e correção monetária a serem aplicados nas verbas
das condenações remanescentes obedeçam aos parâmetros acima expostos.

P.I.

João Pessoa, 28 de julho de 2017.

JUIZ Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

 

G/07

3
 Art. 1º-F da Lei nº 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009.


